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por meio de publicação no boletim Eletrônico da pmsC;
XiV - deliberar sobre aprovação, priorização, suspensão e cance-
lamento de projetos de Ti, estabelecendo prazo para apresentação 
das estimativas dos projetos�

art� 7º� a Comissão de Governança digital da pmsC reunir-se-á, de 
forma ordinária, mensalmente e, de forma extraordinária, quando 
convocado pelo seu presidente�
§ 1º as reuniões poderão ser realizadas de forma presencial, por 
videoconferência ou mistas�
§ 2º o aviso de convocação das reuniões será remetido, por cor-
reio eletrônico, com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, e 
conterá a pauta dos temas e das deliberações�
§ 3º de toda reunião será lavrada ata, contendo o nome dos pre-
sentes, dos ausentes e devidas justificativas, a ordem do dia, re-
sultados de eventuais votações e os votos de cada participante e 
demais assuntos correlatos�
§ 4º a avaliação e a manifestação dos presentes a respeito da ata 
será considerado em prazo máximo de 05 dias, momento em que o 
conteúdo será entendido como aceito tacitamente e proceder-se-á 
à coleta de assinaturas�

art� 8º as reuniões deliberativas da Comissão serão instaladas 
com, no mínimo, a presença da maioria absoluta dos seus inte-
grantes votantes�

art� 9º� as deliberações serão tomadas por maioria simples do voto 
dos membros, presente a maioria absoluta�
§ 1º nenhum integrante poderá escusar-se de votar, salvo nos 
casos de suspeição�
§ 2º ao presidente caberá o voto de desempate, além do voto 
ordinário�
§ 3º após o voto de todos os integrantes, o presidente da reunião 
declarará encerrada a votação e proclamará o resultado�

art� 10º Ficam nomeados para compor a CGd/pmsC os membros 
que já integram a Comissão permanente de proteção de dados da 
pmsC, designados através do ato 869/pmsC/2024�

art� 11º poderão ser convidados para participar das reuniões da 
Comissão representantes de quaisquer órgãos ou entidades pú-
blicas ou privadas, bem como consultores técnicos especializados 
no assunto a ser tratado, sem direito a voto�

art� 12º Este ato entra em vigor na data de sua publicação�

Florianópolis – sC, 16 de dezembro de 2024�

[documento assinado eletronicamente]
aUrÉlio JosÉ pElozaTo da rosa
Coronel pm Comandante-Geral da pmsC

Cod� mat�: 1047194

Portaria nº 1017/PMSC de 11/12/2024.
DESIGNO, com base no art� 107 da Constituição do Estado de sC;  
c/c o art� 1º, parágrafo 2º da lC nº 380/07; c/c o art� 7º, parágrafo 
único do decreto Estadual nº 1274/21 para compor o Corpo Tempo-
rário de inativos da segurança pública - CTisp, no 604 -INSTITUTO 
DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA no 
município de FLORIANÓPOLIS/SC - CARLA DUARTE SILVA, 
3º SARGENTO PM RR Mat. 923121-8, à contar de 17/12/2024.

Aurélio José Pelozato da Rosa
Coronel PM Comandante Geral da PMSC

Cod� mat�: 1047177

Portaria nº 1018/PMSC de 16/12/2024.
DISPENSO, com base no art� 107, da CE/89 e de acordo com o 
art� 15 inciso i, da lei Complementar nº 380 de 03 de maio 2007, 
combinado com o art� 10 inciso i do decreto nº 1274 de 11 de maio 
de 2021, do Corpo Temporário de inativos da segurança pública - 
CTISP, DENILSON JOSE BRANCO, 3º SARGENTO PM RR Mat. 
919012-0, à contar de 01/01/2025.

Aurélio José Pelozato da Rosa
Coronel PM Comandante Geral da PMSC

Cod� mat�: 1047202

Portaria nº 1019/PMSC de 16/12/2024.
DISPENSO, com base no art� 107, da CE/89 e de acordo com o 
art� 15 inciso i, da lei Complementar nº 380 de 03 de maio 2007, 
combinado com o art� 10 inciso i do decreto nº 1274 de 11 de maio 
de 2021, do Corpo Temporário de inativos da segurança pública - 
CTISP, PAULO RICARDO CARDOSO LUIZ, 3º SARGENTO PM 
RR Mat. 908416-9, à contar de 06/01/2024.

Aurélio José Pelozato da Rosa
Coronel PM Comandante Geral da PMSC

Cod� mat�: 1047203

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Convênio nº pmsC69383/2024� PARTÍCIPES: município de rancho 
Queimado e a polícia militar do Estado de santa Catarina� OBJE-
TO: manutenção do serviço de policiamento ostensivo motorizado� 
PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de publicação 
deste extrato no doE� DATA: Florianópolis, 16 de dezembro de 
2024� SIGNATÁRIOS: Cleci aparecida Veronezi, pelo município, 
e ronaldo da silva Cruz, pela pmsC�

Cod� mat�: 1047374

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Convênio nº pmsC45863/2024� PARTÍCIPES: município de palma 
sola e a polícia militar do Estado de santa Catarina� OBJETO: 
manutenção do serviço de policiamento ostensivo motorizado� 
PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de publicação 
deste extrato no doE� DATA: Florianópolis, 16 de dezembro de 
2024� SIGNATÁRIOS: Cleomar José mantelli, pelo município, e 
ronaldo da silva Cruz, pela pmsC�

Cod� mat�: 1047383

Extrato nº 1009 - 3º pEl/ 2ªCia/ 1° bpma - rio do sul do Termo 
de Embargo nº 18416-E, auto de infração ambiental nº 14188-E, 
aplicado em 19/11/2024, situado no município de santa Terezinha, 
no(a) matrícula do imóvel registrado em cartório, matrícula n° 7076, 
Cartório da comarca de rio do Campo, abrangendo 0,94ha (zero 
vírgula noventa e quatro hectares), fora de área de preservação 
permanente, parcela(s) na(s) coordenada(s) UTm sirGas 2000 
(pt01 599025 | 7036229; ), processo Gaia 21230202483730 po-
dendo ser acompanhado seu estágio através do processo sGpe 
pmsC 00070821/2024� CarsC-4215679-606C�d987�859d�4dbE�
ba38�5694�644b�13E7

Cod� mat�: 1047176

processo sGp-E pmsC 63869/2024 (Jaguaruna)
processo sGp-E pmsC 653869/2024 (Capivari de baixo)

dECisÃo
Trata-se de processo administrativo sancionador instaurado para 
apurar possíveis irregularidades contratuais atribuídas à empresa 
sErVTEC solUÇÕEs Em sEGUranÇa E sErViÇos EspE-
Cializados lTda, inscrita no CnpJ nº 00�586�327/0001-97, na 
execução dos contratos nº 046/Cmio/dalF/pmsC/2023 e nº 077/
Cmio/dalF/pmsC/2024�
Conforme os autos, a empresa encontra-se inadimplente em suas 
obrigações contratuais, pois os prazos para execução dos serviços 
contratados estão em atraso� o contrato nº 046/2023 está atra-
sado desde 31/01/2024, totalizando quase um ano de atraso� Já 
o contrato nº 077/2024 encontra-se em mora desde 19/08/2024�
diante das irregularidades apontadas pelo Fiscal do Contrato, sol-
dado pm e Engenheiro Civil raphael antunes Tomich silva, foi de-
terminada a instauração dos respectivos processos sancionadores, 
com as portarias publicadas no diário oficial do Estado (edição nº 
22380, página 10, e edição nº 22388, página 16)�
Em 08 de novembro de 2024, a empresa foi regularmente intimada 
a apresentar defesa e indicar as provas que pretendia produzir� 
no dia 18 do mesmo mês, a processada enviou um e-mail reque-
rendo a suspensão do processo, comprometendo-se a reiniciar 
os trabalhos nos quartéis de Jaguaruna e Capivari de baixo em 
25/11/2024 e concluí-los até 20/12/2024� o pedido foi analisado e 
deferido, com o alerta de que não haveria prorrogação dos prazos, 
salvo por motivo devidamente justificado�
Em 09 de dezembro de 2024, a empresa requereu nova prorroga-
ção, solicitando prazo até 05/03/2025 para finalizar os serviços� 
os fundamentos apresentados basearam-se na incapacidade de 
gestão e organização da própria empresa, incluindo a ausência 
de mão de obra especializada e deficiência administrativa, fatores 
que são exclusivamente de sua responsabilidade�
o pedido foi indeferido, sendo concedido novo prazo de três dias 
para que a empresa apresentasse defesa e as provas que pre-
tendesse produzir� inconformada, a empresa apresentou pedido 
de reconsideração, propondo duas novas datas para conclusão 
dos serviços: 31/01/2025 para Jaguaruna e 28/02/2025 para Ca-
pivari de baixo� o pedido foi novamente indeferido, mantendo-se 
a decisão anterior�
Em 13 de dezembro de 2024, a empresa protocolou sua defesa, 
assinada pelo representante legal� no entanto, não apresentou fatos 
ou argumentos diferentes dos já constantes nos autos, reiterando 
apenas o pedido de reconsideração e solicitando novo prazo para 
executar os serviços em atraso�
não havendo qualquer produção de prova requerida, o processo 
encontra-se apto para decisão�
É o relatório necessário�

1�  Do devido processo legal.

no processo administrativo sancionador previsto pela lei de li-
citações e Contratos administrativos, a defesa prévia é o direito 
assegurado ao interessado de apresentar suas razões antes da 
imposição de sanções administrativas� Trata-se de um aspecto 

fundamental do princípio constitucional do contraditório e da ampla 
defesa, consagrado no art� 5º, inciso lV, da Constituição Federal�
a defesa prévia consiste na oportunidade dada ao acusado, dentro 
de um processo administrativo sancionador, de impugnar os fatos 
e fundamentos alegados pela administração pública, apresentar 
documentos, indicar provas, e produzir argumentos jurídicos e fáticos 
que possam afastar ou mitigar a penalidade proposta�
Maria Sylvia Zanella Di Pietro aborda o tema ao destacar a impor-

tância do contraditório e da ampla defesa no âmbito dos processos 

administrativos: "o contraditório e a ampla defesa representam 
garantias constitucionais que asseguram ao administrado a possi-
bilidade de participar do processo, seja para influir na formação da 
decisão, seja para impedir que sejam adotadas medidas contrárias 
aos seus interesses sem que lhe seja dada a oportunidade de se 
manifestar� Trata-se de corolários do princípio do devido processo 
legal, aplicáveis a qualquer espécie de processo administrativo 
que possa culminar na imposição de sanções�" (DI PIETRO, Maria 

Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 34. ed. São Paulo: Atlas, 

2021, p. 698.)

no caso em tela, a ampla defesa foi devidamente assegurado a 
empresa, embora não tenha apresentados argumentos que afas-
te a responsabilidade desta pelo atraso em ambos os contratos� 
na verdade, a própria processada reconhece sua inadimplência 
perante pmsC�

2�  Do dever de fiscalizar.

a administração tem o poder-dever de fiscalizar o contrato� para 
tanto deve ser nomeado formalmente um fiscal para verificar a sua 
correta execução� não cabe aqui juízo de oportunidade e conveni-
ência do gestor em nomear ou não o fiscal� Esse é o entendimento 
pacifica no TCU�
a propósito, vale registrar que a prerrogativa conferida à administra-
ção de fiscalizar a implementação da avença deve ser interpretada 
também como uma obrigação� por isso, fala-se em um poder-dever, 
porquanto, em deferência ao princípio do interesse público, não 
pode a administração esperar o término do contrato para verificar 
se o objeto fora de fato concluído conforme o programado, uma 
vez que, no momento do seu recebimento, muitos vícios podem já 
se encontrar encobertos� [TCU – acórdão 1632/2009 – plenário]
os contratos devem ser executados com o devido acompanhamento 
e fiscalização a cargo de um representante da administração es-
pecialmente designado para esse fim, conforme exigido pelo art� 67 
da lei n�º 8�666/93� [acórdão 212/2009 – TCU – segunda Câmara]
partindo dessa premissa, o servidor público nomeado para exercer 
a função de fiscal de contrato público tem a obrigação legal, sob 
pena de responsabilização, de notificar sempre que entender que a 
contratada está descumprindo com suas obrigações� E ainda mais, 
se verificada possível irregularidade, o fiscal deve encaminhar o 
fato aquém de direito para analisar e, se for o caso, instaurar o 
procedimento apuratório/sancionador�
diante do poder disciplinar da administração pública, entende-se 
que a apuração para a aplicação de sanção, nos casos de uma 
inadimplência/descumprimento contratual, não é um ato discricio-
nário, é um poder-dever�
assim, tendo conhecimento de indícios da existência de uma ina-
dimplência/descumprimento contratual, a administração tem o dever 
de instaurar o procedimento adequado à sua apuração e, conforme 
o caso, realizar a consequente aplicação das penas cabíveis�
Corroborando com o que foi dito, a lei n� 8�666, antiga lei de licita-
ções, que rege os contratos em voga, traz vários dispositivos que 
impõem ao administrador público o dever de aplicar as sanções 
decorrentes de comportamentos que violem a lei ou o contrato, 
dos quais é possível citar alguns importantes cuja base legal está 
disposta nos art� 41, 76, 77, 81, 86, 87, dentre outros�

3�  Do mérito.

a análise dos autos comprova que a empresa sErVTEC soluções 
em segurança e serviços Especializados ltda� incorreu em ina-
dimplência grave nos contratos nº 046/Cmio/dalF/pmsC/2023 
e nº 077/Cmio/dalF/pmsC/2024� a conduta reiterada de atraso 
na execução das obrigações contratuais, somada à ausência de 
justificativas plausíveis, exige a aplicação de penalidades propor-
cionais à gravidade da infração e necessárias para resguardar o 
interesse público�
nos termos do art� 87 da lei nº 8�666/93, são previstas sanções 
administrativas que podem ser aplicadas em caso de inadimplemento 
contratual, incluindo: advertência, multa, suspensão temporária 
de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração�
a aplicação dessas sanções deve observar os princípios da pro-
porcionalidade, razoabilidade e interesse público, conforme en-
sina maria sylvia zanella di pietro: "as sanções administrativas 
constituem instrumentos importantes para assegurar a observância 
das cláusulas contratuais e o cumprimento das obrigações pelo 
contratado, devendo ser aplicadas de maneira proporcional ao 
dano causado e à gravidade da infração cometida�" (direito admi-
nistrativo, 2021, p� 750)�
o Tribunal de Justiça de santa Catarina (TJsC) reforça a legali-
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dade e proporcionalidade da suspensão de licitar como medida 
sancionatória em casos de inadimplência grave:
"a sanção de suspensão temporária de participação em licitações e 
impedimento de contratar com a administração, quando devidamente 
fundamentada e precedida de contraditório, é adequada para proteger 
o interesse público e promover a eficiência nos contratos adminis-
trativos�" (TJsC, apelação Cível nº 5005632-14�2021�8�24�0023, 
rel� des� luiz Fernando boller, j� 25/10/2023)�
ainda, em outro precedente:
"A penalidade de suspensão é compatível com a gravidade da 

conduta e visa preservar a Administração Pública de riscos futuros 

decorrentes da reincidência de práticas contratuais inadequadas." 
(TJsC, apelação Cível nº 5042851-75�2022�8�24�0038, rel� des� 
robson luz Varella, j� 05/09/2023)�
a morosidade na execução contratual prejudica o interesse público, 
pois impede a utilização do imóvel reformado e impacta negativa-
mente a eficiência na prestação de serviços pela administração�
de acordo com o princípio da supremacia do interesse público, 
a administração pública deve sempre agir em prol do coletivo� a 
manutenção de contratos com prazos excessivamente dilatados, 
em decorrência de problemas de gestão interna do contratado, 
afronta esse princípio, além de comprometer a economicidade e 
a moralidade administrativa�
no mesmo sentido, a doutrina de maria sylvia zanella di pietro 
enfatiza que:
"o poder discricionário deve ser exercido em conformidade com 
os princípios que regem a administração pública, especialmente a 
proporcionalidade, razoabilidade e supremacia do interesse público 
sobre o privado" (direito administrativo, 33ª ed�, 2020)�
nessa esteira, considerando os atrasos reiterados e injustificados 
na execução contratual, bem como o prejuízo causado à adminis-
tração pública, aplicam-se como sanção administrativa as seguintes 
punições:
1� multa pecuniária no percentual de 20% sobre o valor dos contratos:

●   Contrato nº 046/CMIO/DALF/PMSC/2023 (Jaguaruna): R$ 
23�666,50 (20% de r$ 118�332,52)�
●   Contrato nº 077/CMIO/DALF/PMSC/2024 (Capivari de Baixo): 
r$ 3�792,40 (20% de r$ 18�962,00)�

2� suspensão temporária de participar em licitações e impedimento 
de contratar com a administração pública pelo prazo de dois anos, 
em conformidade com o art� 87, inciso iii, da lei nº 8�666/93�
no presente caso, além da aplicação da multa, a conduta reiterada 
de descumprimento contratual evidencia a inaptidão da empresa 
para contratar com a administração pública� Tal conduta confi-
gura afronta direta aos princípios da moralidade e eficiência que 
regem a atividade administrativa, conforme previstos no artigo 37 
da Constituição Federal�
nesse sentido, marçal Justen Filho pontua que "a aplicação de 
sanções administrativas busca assegurar a observância do inte-
resse público, punindo condutas que comprometam a integridade 
do contrato administrativo e a confiança na administração pública" 
(Comentários à lei de licitações e Contratos administrativos, 19ª 
ed�, 2021)�
assim, resta plenamente justificada a imposição da penalidade de 
suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a administração pública, pelo prazo fixado, como 
medida proporcional e necessária à gravidade do caso�

4�  Da Suspensão dos pagamentos.

por fim, com base na cláusula nona, inciso Vii, dos contratos, de-
termino que os pagamentos devidos à empresa fiquem suspensos, 
considerando que o pactuado entre as partes prevê que: “nenhum 
pagamento será realizado à ConTraTada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual�”
assim, o pagamento permanecerá condicionado à comprovação, por 
parte da empresa, do adimplemento da multa pecuniária imposta, 
sob pena de ter os valores retidos�
Essa retenção encontra respaldo não apenas no contrato firmado 
entre as partes, mas também na lei n� 8�666/93, em especial no 
§ 3º do art� 86, que dispõe:
"se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, 
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a 
qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente�"
a retenção de valores devidos como forma de garantia ao cum-
primento de penalidades impostas encontra suporte na doutrina� 
sobre o tema, marçal Justen Filho esclarece que:
"a administração pública, em cumprimento aos princípios da mo-
ralidade e do interesse público, deve adotar medidas eficazes para 
assegurar o adimplemento de obrigações por parte dos contratados� 
a retenção de créditos devidos ao contratado constitui instrumento 
legítimo e adequado, especialmente quando prevista no contrato e 
na legislação, para resguardar o erário contra prejuízos decorrentes 

de inadimplência ou sanções aplicadas�" (Comentários à lei de 
licitações e Contratos administrativos, 19ª ed., 2021).

dessa forma, a medida adotada demonstra-se não apenas legal, 
mas necessária e proporcional, assegurando o equilíbrio contratual 
e a proteção dos recursos públicos�

5�  Determinações

Fica a cargo da seção de paiC o cumprimento das seguintes 
providências:

1�  publicar a presente decisão no diário oficial do Estado (doE)�
2�  intimar a empresa da decisão, concedendo prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso hierárquico, conforme art� 109, 
inciso i, alínea “f”, da lei nº 8�666/93�
3�  inserir a decisão no Cadastro de penalidades (CadpEn)�
4�  não havendo recurso, emitir guia de depósito identificado para 
recolhimento da multa no prazo de 10 (dez) dias corridos�
5�  Havendo interposição de recurso, certificar sua tempestividade 
e remeter o processo ao Comandante-Geral para análise, após 
juízo de admissibilidade�
6�  após o prazo para recolhimento da multa, caso não seja quita-
da, reter o valor devido nos pagamentos futuros� se o valor retido 
for insuficiente, requerer a inscrição da empresa no Cadastro de 
dívidas ativas do Estado de santa Catarina (Cda)�
7�  informar ao Chefe do Cmio sobre a presente decisão, espe-
cialmente para assegurar que os valores devidos (pendente de 
certificação) não sejam lançados, salvo se o multa for recolhida 
em sua integralidade�
8�  por fim, determino que o Chefe do Cmio providência imedia-
tamente a rescisão unilateral dos contratos, publicando em doE�

Florianópolis, datado e assinado eletronicamente�

ronaldo da silva Cruz
Coronel pm – diretor da dalF

Cod� mat�: 1046960

Polícia Civil

PORTARIA Nº 349/DIAF/DGPC/PCSC, de 16/12/2024
O COORDENADOR ADJUNTO DO FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a 
portaria nº 2533/Gab/dGpC/pCsC de 20/09/2024, publicada no 
doE/sC nº 22360 de 24/09/2024, combinado com o disposto nos 
arts� 116 a 119 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art� 9º, iV, do decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro 
de 2019, resolve DESIGNAR o delegado de polícia JOÃO DA 
CUNHA NETRO matrícula nº 0650�219-9-01, como Gestor e o 
agente de polícia PAULO CÉSAR HEIDT, matrícula nº 0609�145-
8-01, como Fiscal Titular dos Contratos nº 367/sECoa/pCsC/2024 
e n° 368/sECoa/pCsC/2024, processo sGpe pCsC 48904/2024�

GUSTAVO OLIVEIRA ALTEMAR
delegado de polícia
Coordenador adjunto do Fundo de melhoria da polícia Civil

Cod� mat�: 1047065

PORTARIA Nº 351/DIAF/DGPC/PCSC, de 16/12/2024
O COORDENADOR ADJUNTO DO FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a 
portaria nº 2533/Gab/dGpC/pCsC de 20/09/2024, publicada no 
doE/sC nº 22360 de 24/09/2024, combinado com o disposto nos 
arts� 116 a 119 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art� 9º, iV, do decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro 
de 2019, resolve DESIGNAR a Escrivã de polícia ANA AMÉLIA 
NOGUEIRA DO LAGO AMARAL, matrícula nº 0644�027-4-01, como 
Fiscal Titular e o Escrivão de polícia IVANDRO DE LIMA, matrícula 
nº 0974�246-8-01, como Fiscal suplente da autorização de serviço 
nº 379/sECom/pCsC/2024, processo sGpe pCsC 92910/2024�

GUSTAVO OLIVEIRA ALTEMAR
delegado de polícia
Coordenador adjunto do Fundo de melhoria da polícia Civil

Cod� mat�: 1047094

PORTARIA Nº 352/DIAF/DGPC/PCSC, de 16/12/2024
O COORDENADOR ADJUNTO DO FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a 
portaria nº 2533/Gab/dGpC/pCsC de 20/09/2024, publicada no 
doE/sC nº 22360 de 24/09/2024, combinado com o disposto nos 
arts� 116 a 119 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art� 9º, iV, do decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro 
de 2019, resolve DESIGNAR o Escrivão de polícia EVERTON 
WIEZBICKI, matrícula nº 0655�737-6-01, como Gestor, o agente 
de polícia LUCIANO PAES CALDAS, matrícula nº 0644�445-8-01, 

como Fiscal Titular e o agente de polícia JULIO LUAN SERA-
FIM TARTER, matrícula nº 0992�374-8-01, como Fiscal suplente 
do Contrato nº 360/sECoa/pCsC/2024, processo sGpe pCsC 
83864/2024�

GUSTAVO OLIVEIRA ALTEMAR
delegado de polícia
Coordenador adjunto do Fundo de melhoria da polícia Civil

Cod� mat�: 1047303

PORTARIA Nº 350/DIAF/DGPC/PCSC, de 16/12/2024
O COORDENADOR ADJUNTO DO FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a 
portaria nº 2533/Gab/dGpC/pCsC de 20/09/2024, publicada no 
doE/sC nº 22360 de 24/09/2024, combinado com o disposto nos 
arts� 116 a 119 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art� 9º, iV, do decreto Estadual nº 348, de 13 de novem-
bro de 2019, resolve DESIGNAR o delegado de polícia DANIEL 
FERREIRA DIAS, matrícula nº 0392�470-0-01, como Gestor, o 
agente de polícia JOSÉ PEDRO GUEDES QUINTELLA, matrícula 
nº 0609�056-7-01, como Fiscal Titular e a agente de polícia ESTER 
SAGÁS MAGALHÃES, matrícula nº 0379�068-1-01, como Fiscal 
suplente do Contrato nº 383/sECoa/pCsC/2024, processo sGpe 
pCsC 15839/2024�

GUSTAVO OLIVEIRA ALTEMAR
delegado de polícia
Coordenador adjunto do Fundo de melhoria da polícia Civil

Cod� mat�: 1047265

PORTARIA Nº  555/PCSC/DGPC/CORPC, DE 16/12/2024.
a polícia Civil do Estado de santa Catarina, por seu Corregedor-Geral 
da polícia Civil, no uso de suas atribuições legais e em consonância 
com os preceitos do art� 224 da lei 6�843/86 – Estatuto da polícia 
Civil de santa Catarina e dos arts� 3º, § 3º e art� 16 a 24 da lC 
nº 491/2010, resolve dEsiGnar os servidores Paulo Henrique 
Ferreira de Deus, delegado de polícia de Entrância Final, ma-
trícula nº 658�299-0 e Luis Felipe Del Solar Fuentes, delegado 
de polícia de Entrância Especial, matrícula nº 356�694-3, ambos 
policiais Civis de santa Catarina, para comporem Comissão de 
sindicância acusatória, a ser presidida pelo primeiro, que deverá ser 
concluída, se possível, no prazo de 30 (trinta) dias, com a finalidade 
de apurar eventual cometimento de infração disciplinar atribuída a 
F.G.G� escrivão de polícia civil, classe Viii, matrícula nº 392�443-2, 
conforme apurado na sindicância investigativa nº 267/2024� Em 
síntese, consta nos referidos autos que o referido servidor faltou 
ao plantão noturno de 04/08/2024 (domingo), embora estivesse 
devidamente escalado para tanto� assim agindo, o sindicado F.
G.G. teria incorrido na infração administrativa disciplinar prevista 
no artigo 207, V (permutar serviço sem expressa autorização 
da autoridade competente ou faltar ao serviço para o qual 
foi escalado)  c/c art. 204, “caput”, ambos da Lei estadual nº 
6.843/86 – Estatuto da polícia Civil de santa Catarina�
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod� mat�: 1047118

PORTARIA Nº 556/GAB/CORPC/PCSC de 16/12/2024.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu delegado 
Corregedor-Geral da policial Civil, no uso de suas atribuições legais 
e em consonância com os preceitos dos artigos 3º, §3 e 16 a 24, 
todos da lei Complementar 491/2010 e artigo 224 da lei n� 6843/86, 
determina a instauração de sindicância acusatória, que deverá ser 
concluída, se possível, no prazo de 30 (trinta) dias, designando os 
servidores Gustavo Kaiber, delegado de polícia Civil de Entrância 
Final, matrícula nº 658�316-4 e Maurício Lombardo Evangelista, 
Escrivão de polícia Civil Classe Viii, matrícula nº 393�351-2, para 
comporem Comissão de sindicância a ser presidida pelo primei-
ro, com a finalidade de apurar possível cometimento de infração 
disciplinar, atribuída ao servidor B.E.D., agente de polícia Civil, 
Classe Viii, matrícula 650�270-9, por ter, em tese, agido de forma 
descuidada em relação a cautela de material tático que lhe foi 
confiado o qual restou extraviado ou perdido� Fatos estes que se 
confirmados, poderão configurar violação aos preceitos contidos 
no artigo 208, inciso VIII (agir, no exercício das funções, com 
displicência, deslealdade ou desleixo) da Lei 6.843/86 – Estatuto 
da polícia Civil do Estado de santa Catarina�
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod� mat�: 1047241

PORTARIA Nº 557/GAB/CORPC/PCSC de 16/12/2024
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu delega-
do Corregedor-Geral da polícia Civil, no uso de suas atribuições 
legais, resolve PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo 
para a conclusão da Sindicância Acusatória nº 40/2024, no qual 
é sindicado o servidor de matrícula nº 980�894-9, mandado ins-
taurar pela portaria nº 519/Gab/CorpC/pCsC, de 02/12/2024, 
publicada no doE nº 22�410, de 05/12/2024, com efeitos a contar 
do dia 04/01/2025�
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod� mat�: 1047248
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